
PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº. 001/2009.

DATA : 18 DE AGOSTO DE 2009.

SÚMULA: EMENDA MODIFICATIVA AO INCISO II DO PARÁGRAFO 8º DO ART. 67 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SENHOR CLOMIR BEDIN, PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE ACORDO COM O ARTIGO 28, CAPUT DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT, ENCAMINHA PARA APRECIAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES O SEGUINTE PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SORRISO/MT:

Art. 1º. O inciso II do parágrafo 8º do art. 67 da Lei Orgânica do Município de Sorriso passa a vigorar com a seguinte redação:

II – O Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual das diversas unidades gestoras da Administração Municipal, obedecerão aos seguintes prazos para encaminhamento à Câmara Municipal: 

a)Plano Plurianual: até o dia 31 de julho, do primeiro ano do mandato;

b)Lei de Diretrizes Orçamentárias: até o dia 20 de setembro de cada exercício;

c)Lei Orçamentária Anual: até o dia 15 de outubro de cada exercício.

Art. 2º. O inciso IV do parágrafo 8º do artigo 67 da Lei Orgânica do Município de Sorriso passa a vigorar com a seguinte redação:

IV – A Câmara Municipal apreciará os instrumentos de planejamento referidos nos incisos deste artigo, devolvendo-os ao Executivo nos seguintes prazos:

a)Plano Plurianual: até o dia 10 de setembro do primeiro ano do mandato;

b)Lei de Diretrizes Orçamentárias: até o dia 20 de novembro de cada exercício;

c)Lei Orçamentária Anual: até o dia 15 de dezembro de cada exercício.

Parágrafo Único - Vencidos quaisquer dos prazos estabelecidos no art. 2º deste artigo sem que tenha concluído a votação, a Câmara passará a realizar sessões diárias até concluir a votação da matéria objeto da discussão, sobrestando todas as outras matérias em tramitação.

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revoga-se a Lei Municipal nº. 1.340 de 07 de Abril de 2005, bem como as disposições em contrário.

PALÁCIO DA CIDADANIA, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, EM 18 DE AGOSTO DE 2009.

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA:

Justifica as alterações na Lei Orgânica do Município por incongruência na Lei Ordinária nº. 1.340 de 07 de abril de 2005.

Neste sentido, cumpre ressaltar a esta Casa de Leis que toda Lei para ser criada ou alterada, deverá passar por um rigoroso Procedimento Legislativo.

Ensina o notável jurisconsulto José Afonso da Silva in “Curso de Direito Constitucional Positivo” que o “Procedimento legislativo é o modo pelo qual os atos do processo legislativo se realizam. Diz respeito a matéria nas Casas Legislativas. É o que na prática se chama tramitação do projeto”.

Com efeito, existem no âmbito do município as seguintes modalidades de lei: emendas à Lei Orgânica do Município, Leis Complementares e Leis Ordinárias, Leis Delegadas, Decretos Legislativos e resoluções, conforme preconiza o artigo nº. 27 da Lei Orgânica do Município e cada qual possui forma específica de tramitação.

A luz da verdade é que nos termos do artigo n.º 28 a 34 da Lei Orgânica do Município estabelece a forma de elaboração, redação, alteração e consolidação da leis.

No caso particular do artigo 67 da Lei Orgânica do Município, este somente poderá ser alterado, mediante proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal, sob pena de desrespeito ao princípio da hierarquia das normas, estabelecido no artigo n.º 27 da Lei Orgânica do município e n.º 59 da Constituição Federal.

O jus filósofo Hans Kelsen explica que “... a norma inferior tem seu fundamento de validade na superior. Só será válida a norma inferior, se estiver em harmonia com a do escalão superior”( KELSEN, Hans, Teoria Pura do Direito, p. 33 e 34, Ed. Martins Fontes, 2006.).

Neste sentido, é certo que a Constituição, sendo a Norma Hipotética Fundamental do Ordenamento Jurídico, encontra-se no ápice da pirâmide hierárquica, na qual todas as demais normas buscam, direta ou indiretamente, o seu fundamento de validade.

Vale dizer, que a hierarquia será apontada pelo “Fundamento de Validade Direto”, posto que, todo o nosso Ordenamento Jurídico tem como Fundamento a Constituição, o que implica infirmar que indiretamente todas as normas devem respeitar os ditames constitucionais.

Por tal motivo é que demonstrar-se-á a Hierarquia pelo fundamento direto, ou seja, em qual norma diretamente outra norma tem sua validade afirmada.

Neste particular, a Lei Ordinária nº. 1.340/2005, apesar de ser bem elaborada, não possui aplicabilidade, visto que, é inferior à norma que pretende alterar, logo, não tem poder para modificar artigos da Lei Orgânica do Município. Atrevo-me em dizer, que a lei ordinária aprovada em 2005, não possui nenhum efeito jurídico, posto que, é flagrantemente inconstitucional desde a sua criação.

A Lei Ordinária nº. 1.340/2005, é absolutamente nula em todos os seus termos, pois não tem condições de produzir efeitos jurídicos, levando em consideração a forma pela qual foi criada. Desta forma, o Município de Sorriso utiliza-se do controle político repressivo, encaminhando projeto de lei para revogar a lei inconstitucional.

Frisa-se, a Lei infraconstitucional não revoga Lei Constitucional e a Lei Orgânica do Município é uma norma constitucional, logo, seu poder impera sobre as demais Leis. 

É importante destacar à Vossas Excelências as diferenças que existem entre as duas leis, veja:

a) o tramite de uma Lei Ordinária é bem mais simples do que o tramite de uma emenda à Lei Orgânica do Município; 

b) para aprovação de uma emenda a Lei Orgânica é preciso sua aprovação em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, considerando ainda que somente será aprovada se tiver em cada turno dois terços dos votos dos membros da Câmara, ao passo que para a aprovação de uma Lei Ordinária é levado em consideração a maioria simples; 

c) A emenda à Lei Orgânica do Município é promulgada pela Mesa da Câmara, com respectivo número de ordem, enquanto a Lei Ordinária é sancionada pelo Prefeito Municipal.

Portanto é arrimado na inconstitucionalidade da Lei nº. 1.340 de 07 de abril de 2005, que encaminho o presente projeto de Emenda a Lei Orgânica do Município, tudo isto em respeito ao princípio da legalidade dos atos administrativos.

CLOMIR BEDIN

Prefeito Municipal

